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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de agravo de instrumento em que se pretende ver 

admitido o trânsito do recurso de revista interposto em face de decisão publicada na 

vigência da Lei n.º 13.467/2017. 

O juízo de admissibilidade do Tribunal a quo denegou 

seguimento ao recurso de revista, adotando a seguinte fundamentação, verbis: 
 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

De acordo com o parágrafo 2º do artigo 896 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, o recurso de revista interposto na fase de execução somente 

tem cabimento na hipótese de ofensa direta e literal de norma da 

Constituição Federal. 

TRANSCENDÊNCIA  

Nos termos do artigo 896-A, § 6º, da Consolidação das Leis do Trabalho, 

cabe ao Tribunal Superior do Trabalho analisar se a causa oferece 

transcendência em relação aos reflexos gerais de natureza econômica, 

política, social ou jurídica. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Liquidação / 

Cumprimento / Execução / Constrição / Penhora / Avaliação / 

Indisponibilidade de Bens. 

Alegação(ões): 

- violação do(s) inciso XXII do artigo 5º; artigo 6º; artigo 223 da 

Constituição Federal. 

- divergência jurisprudencial. 

O recurso de revista como instrumento recursal de natureza 

extraordinária, possui fundamentação vinculada. A vinculação da 
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fundamentação do recurso de revista encontra-se disciplinada no art. 896, da 

CLT. 

Para além da necessária vinculação entre a decisão recorrida e as 

hipóteses de cabimento, o §1º-A, do mesmo art. 896, em seu inciso I, traz um 

importante requisito, que deve ser obrigatoriamente observado pela parte 

recorrente, sob pena do não conhecimento do recurso. Eis o teor da norma 

jurídica ora em comento: 

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: 

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;" 

A parte recorrente não observou o que determina o inciso I do § 1º-A do 

art. 896 da Consolidação, porque transcreveu o trecho da decisão recorrida 

mas sem destacar de forma razoável qual a controvérsia objeto do recurso. 

A jurisprudência do TST , ao interpretar essa exigência, pacificou o 

entendimento segundo o qual a exigência de indicação do trecho da decisão 

somente se preenche quando a parte recorrente destaca (negritando, 

sublinhando ou grifando) exatamente o ponto central da tese objeto do 

recurso.O pressuposto legal não se atende com a mera indicação de folha do 

trecho do acórdão, com a sinopse da decisão ou, ainda, com a transcrição 

parcial dos fundamentos adotados, da ementa, da parte dispositiva ou do 

inteiro teor do acórdão recorrido. 

No sentido do acima exposto são os seguintes precedentes do Tribunal 

Superior do Trabalho:AIRR-1360-51.2011.5.15.0095, 1ª Turma, Relator Ministro 

Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 10/02/2020; AIRR-1653-42.2010.5.02.0087, 2ª 

Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 07/02/2020; 

ARR-12177-43.2014.5.15.0137, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza 

Agra Belmonte, DEJT 07/01/2020; RR-1000868-96.2017.5.02.0320, 3ª Turma, 

Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 13/12/2019; 

Ag-AIRR-10787-09.2016.5.15.0124, 7ª Turma, Relator Ministro Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho, DEJT 07/02/2020; Ag-AIRR-1423-36.2014.5.09.0678, 7ª 

Turma, Relator Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 07/02/2020; 

Ag-ARR-1640-15.2011.5.09.0022, 7ª Turma, Relator Ministro Cláudio 

Mascarenhas Brandão, DEJT 19/12/2019; Ag-RR-285-51.2013.5.04.0761, 7ª 

Turma, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 29/11/2019; 
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AgR-E-ED-ED-ARR - 556-25.2013.5.12.0054, Relator Ministro: Walmir Oliveira da 

Costa, data de julgamento: 14/12/2017, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, data de publicação: DEJT 19/12/2017; E-ED-RR - 

172500-89.2013.5.17.0011, Relator Ministro: Cláudio Mascarenhas Brandão, 

data de julgamento: 16/11/2017, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, data de publicação: DEJT 24/11/2017. 

Ante tanto, é inviável o conhecimento do recurso de revista porque a 

parte recorrente não atendeu o inciso I do § 1º-A do artigo 896 da 

Consolidação das Leis do Trabalho. 

Denego. 

 

A despeito da argumentação apresentada, a parte recorrente 

não consegue desconstituir a acertada fundamentação da decisão denegatória. 

Com efeito, da análise do recurso de revista, constata-se que a 

parte recorrente, de fato, não observou os pressupostos de admissibilidade recursal 

previstos nos incisos I e III do § 1º-A do art. 896 da CLT, quais sejam a transcrição precisa 

do trecho no qual haveria o prequestionamento da matéria controvertida objeto do 

recurso de revista e a demonstração analítica entre a argumentação jurídica indicada e 

os fundamentos adotados pela Corte Regional.  

É certo que a admissibilidade do recurso de revista interposto na 

vigência da Lei nº 13.467/2017 pressupõe o prévio exame da transcendência da causa, 

em relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica, 

conforme previsto no art. 896-A da CLT e nos arts. 246 e 247 do Regimento Interno 

desta Corte Superior. 

Contudo, a inobservância de pressuposto formal de 

admissibilidade previsto no art. 896, § 1º-A, da CLT, por constituir obstáculo processual 

intransponível ao exame de mérito da matéria recursal, acaba por revelar que o recurso 

de revista não oferece transcendência em nenhum dos seus indicadores. 

A referendar esse entendimento, confira-se o seguinte 

precedente da 1ª Turma desta Corte Superior: 
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. TRANSCENDÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ÓBICE PROCESSUAL. 

NÃO OBSERVÂNCIA DO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DO ART. 896, § 

1.º-A, I, DA CLT. A despeito das razões expostas pela agravante, deve ser 
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mantida a decisão pela qual foi negado seguimento ao Agravo de 

Instrumento, por ausência de transcendência, pois não foram observados os 

requisitos elencados no art. 896, § 1.º-A, I, da CLT. Dentre os pressupostos 

intrínsecos de admissibilidade do Recurso de Revista, acrescidos pela Lei n.º 

13.015/2014, consta a exigência de que o Recorrente indique o trecho da 

decisão Recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia 

objeto do Recurso de Revista (art. 896, § 1.º-A, I, da CLT). Uma vez não 

observado o comando legal, não há falar-se em transcendência política, 

jurídica ou econômica. Agravo conhecido e não provido. 

(Ag-AIRR-685-05.2012.5.04.0663, Relator Ministro Luiz José Dezena da Silva, 1ª 

Turma, DEJT 21/06/2021). 

 

CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, nos termos dos arts. 896-A da CLT e 118, X, e 247 

do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, NEGO SEGUIMENTO ao agravo 

de instrumento. 

Publique-se. 

Brasília, 17 de agosto de 2021. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

AMAURY RODRIGUES PINTO JUNIOR 
Ministro Relator 
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